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EMENTA
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CIDE. LEI 

N. 10.168/2000. LEI N. 10.332/01. LICENÇA DE USO DE 
SOFTWARE. PAGAMENTO A BENEFICIÁRIO NO EXTERIOR. 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO. CONTROVÉRSIA 
RELACIONADA AO TEMA N. 914 DO STF. AUSÊNCIA DE 
DETERMINAÇÃO DE SOBRESTAMENTO NACIONAL DE 
PROCESSOS. NÃO OCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE 
QUANTO ÀS CONTROVÉRSIAS RECURSAIS. DECISÃO 
MANTIDA. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança preventivo 
contra ato praticado pelo Delegado da Receita Federal em São Paulo - 
SP, com valor de causa atribuído em R$ 100.000,00 (cem mil reais), em 
agosto de 2002, tendo como objetivo suspender a exigibilidade da 
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico, instituída pela 
Lei n. 10.168/2000, com a redação da Lei n. 10.332/01, sobre os 
pagamentos, realizados a partir de fevereiro de 2002, a autores de 
programas de computador, residentes e domiciliados no exterior. Na 
sentença, os pedidos foram julgados improcedentes, extinto o processo 
com julgamento de mérito. No Tribunal a quo, reformou-se 
parcialmente a sentença.

II - Decisão monocrática proferida às fls. 781-790 recebeu o 
seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 
4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial de ORACLE DO 
BRASIL SISTEMAS LTDA e, com fundamento no art. 253, parágrafo 
único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial da FAZENDA NACIONAL.".

III - Quanto à pretensão de reconsideração da decisão e 
sobrestamento do feito, destaque-se que não há não há qualquer 
comando produzido pelo STF no RE nº 928.943-SP (Tema n. 914/STF) 
determinando o sobrestamento nacional de causas como a 
presente. Frise-se, ademais, que, mesmo após a afetação do Tema n. 
914 pelo STF (acórdão de repercussão geral publicado em 13/9/2016), 
esta Segunda Turma manifestou-se em controvérsia similar à ora 
debatida nestes autos, conforme se denota do acórdão proferido no 
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julgamento do REsp n. 1.642.249/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 15/8/2017, DJe de 23/10/2017.

IV - Provocada por meio de embargos de declaração acerca 
da afetação do Tema n. 914, a Segunda Turma assim se pronunciou, 
com fundamentos que se adéquam, substancialmente, à circunstância 
ora sob análise: "Outrossim, não há qualquer comando produzido pelo 
STF na ADI nº 1945-MT ou no RE nº 928.943-SP (Tema n. 914/STF) 
determinando o sobrestamento nacional de causas como a presente 
onde se discutiu (pois não se pode mais discutir em sede de 
aclaratórios) exclusivamente no plano infraconstitucional os conceitos 
de “fornecimento de tecnologia” de que fala o art. 2º, §1º, da Lei n. 
10.168/2000, e de "absorção da tecnologia" (exigência apenas do art. 
11 e parágrafo único, da Lei n. 9.609/98). Por fim, dos autos consta 
recurso extraordinário da embargante onde propriamente aviadas as 
questões constitucionais." (Edcl. no REsp. 1.642.249/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
18/5/2020, DJe de 21/5/2020). 

V - Anote-se que, também nestes autos, a controvérsia 
subjacente à questão constitucional envolvida na lide de origem - a 
qual não se sujeita à competência desta Corte - está veiculada por meio 
de recurso extraordinário, competindo ao STF decidir pelo eventual 
sobrestamento em razão da identidade com a questão afetada à 
repercussão geral.

VI - A alegada afronta ao artigo 1.022 do CPC não merece 
provimento, porque o acórdão recorrido examinou devidamente a 
controvérsia dos autos, fundamentando suficientemente sua convicção, 
não havendo se falar em negativa de prestação jurisdicional porque 
inocorrentes quaisquer dos vícios previstos no referido dispositivo 
legal, não se prestando os declaratórios para o reexame da prestação 
jurisdicional ofertada satisfatoriamente pelo Tribunal a quo.

VII - Quanto aos artigos de lei apontados como violados, 
incide o óbice da Súmula n. 284/STF, quando a parte recorrente não 
demonstra, de forma direta, clara e particularizada, como o acórdão 
recorrido violou cada um dos dispositivos de lei federal apontados, o 
que atrai, por conseguinte, a aplicação do referido enunciado: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”. O 
desenvolvimento de teses recursais seguido da alegação de violação de 
diversos dispositivos constitucionais, legais e infralegais de conteúdos 
diversos, sem especificação das circunstâncias em que cada uma das 
normas teria sido inobservada, não supre o requisito de cabimento de 
recurso especial para o debate específico de violação de norma legal. 

VIII - Ademais disso, para além da ressalva de não competir 
a esta Corte a análise de violação de normas constitucionais, também 
não é cabível, na via estreita do recurso especial, a análise de violação 
de normas infralegais, como decretos e portarias.

IX - Importante, ainda, frisar, que o acórdão recorrido, tanto 
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no que decidiu pela incidência da CIDE sobre a licença de software 
quanto pelo que consignou a respeito de seu afastamento a partir de 1º 
de janeiro de 2006, nos termos da Lei n. 11.452/07, está em 
consonância com o entendimento desta Corte sobre o tema, nos termos 
do já citado acórdão proferido no julgamento do REsp n. 1.642.249/SP, 
além do REsp 1.650.115/SP, caso similar, igualmente julgado pela 
Segunda Turma. Dessa forma, aplica-se, ainda, à espécie, o enunciado 
da Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido 
enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com 
fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

X - Ademais, acerca do levantamento dos depósitos 
referentes aos valores depositados até 01/01/2006 esclareça-se que a 
análise das razões recursais revela que a parte recorrente não amparou 
o seu inconformismo na violação de nenhum dispositivo legal federal 
específico, limitando-se a apresentar seus argumentos e a fazer alusões 
à legislação infraconstitucional federal. Incide, novamente, no ponto, o 
óbice da Súmula n. 284.

XI - Por fim, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido 
de que a divergência que enseja a interposição do Recurso Especial ao 
STJ é aquela verificada entre julgados de tribunais diversos. Caso 
contrário, esbarra-se no óbice da Súmula 13 desta Corte, in verbis: "a 
divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja Recurso 
Especial". No presente caso, verifica-se que o paradigma apresentado 
pela recorrente pertence ao mesmo tribunal, qual seja, ao Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, o que inviabiliza o conhecimento desta 
parcela recursal.

XII - Agravo interno improvido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Dr(a) JULIANA DE SAMPAIO LEMOS, pela parte AGRAVANTE: 
ORACLE DO BRASIL SISTEMAS LTDA  

  

Brasília (DF), 20 de junho de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CIDE. LEI N. 
10.168/2000. LEI N. 10.332/01. LICENÇA DE USO DE SOFTWARE. 
PAGAMENTO A BENEFICIÁRIO NO EXTERIOR. RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO. CONTROVÉRSIA RELACIONADA 
AO TEMA N. 914 DO STF. AUSÊNCIA DE DETERMINAÇÃO DE 
SOBRESTAMENTO NACIONAL DE PROCESSOS. NÃO 
OCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE QUANTO ÀS CONTROVÉRSIAS 
RECURSAIS. DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança preventivo 
contra ato praticado pelo Delegado da Receita Federal em São Paulo - SP, 
com valor de causa atribuído em R$ 100.000,00 (cem mil reais), em agosto 
de 2002, tendo como objetivo suspender a exigibilidade da Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico, instituída pela Lei n. 10.168/2000, 
com a redação da Lei n. 10.332/01, sobre os pagamentos, realizados a partir 
de fevereiro de 2002, a autores de programas de computador, residentes e 
domiciliados no exterior. Na sentença, os pedidos foram julgados 
improcedentes, extinto o processo com julgamento de mérito. No Tribunal a 
quo, reformou-se parcialmente a sentença. 

II - Decisão monocrática proferida às fls. 781-790 recebeu o 
seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, I, 
do RISTJ, não conheço do recurso especial de ORACLE DO BRASIL 
SISTEMAS LTDA e, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, 
do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial da 
FAZENDA NACIONAL.".

III - Quanto à pretensão de reconsideração da decisão e 



sobrestamento do feito, destaque-se que não há não há qualquer comando 
produzido pelo STF no RE nº 928.943-SP (Tema n. 914/STF) determinando 
o sobrestamento nacional de causas como a presente. Frise-se, ademais, que, 
mesmo após a afetação do Tema n. 914 pelo STF (acórdão de repercussão 
geral publicado em 13/9/2016), esta Segunda Turma manifestou-se em 
controvérsia similar à ora debatida nestes autos, conforme se denota do 
acórdão proferido no julgamento do REsp n. 1.642.249/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 15/8/2017, DJe de 
23/10/2017.

IV - Provocada por meio de embargos de declaração acerca da 
afetação do Tema n. 914, a Segunda Turma assim se pronunciou, com 
fundamentos que se adéquam, substancialmente, à circunstância ora sob 
análise: "Outrossim, não há qualquer comando produzido pelo STF na ADI 
nº 1945-MT ou no RE nº 928.943-SP (Tema n. 914/STF) determinando o 
sobrestamento nacional de causas como a presente onde se discutiu (pois 
não se pode mais discutir em sede de aclaratórios) exclusivamente no plano 
infraconstitucional os conceitos de “fornecimento de tecnologia” de que fala 
o art. 2º, §1º, da Lei n. 10.168/2000, e de "absorção da tecnologia" 
(exigência apenas do art. 11 e parágrafo único, da Lei n. 9.609/98). Por fim, 
dos autos consta recurso extraordinário da embargante onde propriamente 
aviadas as questões constitucionais." (Edcl. no REsp. 1.642.249/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
18/5/2020, DJe de 21/5/2020). 

V - Anote-se que, também nestes autos, a controvérsia 
subjacente à questão constitucional envolvida na lide de origem - a qual não 
se sujeita à competência desta Corte - está veiculada por meio de recurso 
extraordinário, competindo ao STF decidir pelo eventual sobrestamento em 
razão da identidade com a questão afetada à repercussão geral.

VI - A alegada afronta ao artigo 1.022 do CPC não merece 
provimento, porque o acórdão recorrido examinou devidamente a 
controvérsia dos autos, fundamentando suficientemente sua convicção, não 
havendo se falar em negativa de prestação jurisdicional porque inocorrentes 
quaisquer dos vícios previstos no referido dispositivo legal, não se 
prestando os declaratórios para o reexame da prestação jurisdicional 
ofertada satisfatoriamente pelo Tribunal a quo.

VII - Quanto aos artigos de lei apontados como violados, incide 
o óbice da Súmula n. 284/STF, quando a parte recorrente não demonstra, de 
forma direta, clara e particularizada, como o acórdão recorrido violou cada 
um dos dispositivos de lei federal apontados, o que atrai, por conseguinte, a 
aplicação do referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”. O desenvolvimento de teses recursais 
seguido da alegação de violação de diversos dispositivos constitucionais, 
legais e infralegais de conteúdos diversos, sem especificação das 



circunstâncias em que cada uma das normas teria sido inobservada, não 
supre o requisito de cabimento de recurso especial para o debate específico 
de violação de norma legal. 

VIII - Ademais disso, para além da ressalva de não competir a 
esta Corte a análise de violação de normas constitucionais, também não é 
cabível, na via estreita do recurso especial, a análise de violação de normas 
infralegais, como decretos e portarias.

IX - Importante, ainda, frisar, que o acórdão recorrido, tanto no 
que decidiu pela incidência da CIDE sobre a licença de software quanto 
pelo que consignou a respeito de seu afastamento a partir de 1º de janeiro de 
2006, nos termos da Lei n. 11.452/07, está em consonância com o 
entendimento desta Corte sobre o tema, nos termos do já citado acórdão 
proferido no julgamento do REsp n. 1.642.249/SP, além do REsp 
1.650.115/SP, caso similar, igualmente julgado pela Segunda Turma. Dessa 
forma, aplica-se, ainda, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não 
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que 
o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

X - Ademais, acerca do levantamento dos depósitos referentes 
aos valores depositados até 01/01/2006 esclareça-se que a análise das razões 
recursais revela que a parte recorrente não amparou o seu inconformismo na 
violação de nenhum dispositivo legal federal específico, limitando-se a 
apresentar seus argumentos e a fazer alusões à legislação infraconstitucional 
federal. Incide, novamente, no ponto, o óbice da Súmula n. 284.

XI - Por fim, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 
que a divergência que enseja a interposição do Recurso Especial ao STJ é 
aquela verificada entre julgados de tribunais diversos. Caso contrário, 
esbarra-se no óbice da Súmula 13 desta Corte, in verbis: "a divergência 
entre julgados do mesmo Tribunal não enseja Recurso Especial". No 
presente caso, verifica-se que o paradigma apresentado pela recorrente 
pertence ao mesmo tribunal, qual seja, ao Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região, o que inviabiliza o conhecimento desta parcela recursal.

XII - Agravo interno improvido. 

 

RELATÓRIO

Na origem, Oracle do Brasil Sistemas Ltda. impetrou mandado de segurança 

preventivo contra ato praticado pelo Delegado da Receita Federal em São Paulo - SP, 



com valor de causa atribuído em R$ 100.000,00 (cem mil reais), em agosto de 2002, 

tendo como objetivo suspender a exigibilidade da Contribuição de Intervenção no 

Domínio Econômico, instituída pela Lei n. 10.168/2000, com a redação da Lei n. 

10.332/01, sobre os pagamentos, realizados a partir de fevereiro de 2002, a autores de 

programas de computador, residentes e domiciliados no exterior.

Na sentença, os pedidos foram julgados improcedentes, extinto o processo 

com julgamento de mérito. 

No Tribunal a quo, reformou-se parcialmente a sentença, nos termos da 

seguinte ementa de acórdão:

DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO-CONTRIBUIÇÃO DE 
INTERVENÇÃO AO DOMÍNIO ECONÔMICO CIDE - ROYALTIES - LEI FEDERAL 
N°10.168/00 - EXPLORAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS - 
CONSTITUCIONALIDADE.

1. A contribuição de intervenção no domínio econômico (CIDE) incidente sobre 
"royalties" pagos ao exterior é constitucional (STF, 2a Turma, RE-AgR 451915/PR,Rel. 
Min. Gilmar Mendes, DJ 01/12/2006).

2. Por definição legal, a exploração de direitos autorais é equiparada a "royalties" 
(artigo 22, d, da Lei Federal n° 4506/64).

3. Apelação parcialmente provida. Agravo regimental prejudicado.

Os embargos de declaração opostos pela União foram rejeitados. Os embargos 

opostos por Oracle do Brasil Sistemas Ltda. foram acolhidos apenas para corrigir erro 

material, nos seguintes termos:

Por estes fundamentos, acolho os presentes embargos de declaração, para corrigir o 
erro material apontado no relatório, que passa a ter a seguinte redação: "Trata-se de 
embargos de declaração opostos pela União Federal e Oracle do Brasil Sistemas Ltda."

 

Ambas as partes interpuseram recurso especial. 

No recurso especial da FAZENDA NACIONAL, interposto com fundamento 

no art. 105, III, a, da Constituição Federal, foi apontada ofensa aos arts. 128, 302, 303, 

460 e 462, todos do CPC/73 e art. 1º, da Lei n. 1.533/51. Sustenta, em síntese, que o 

impetrante não fez menção à Lei n. 11.452/2007 em sua exordial, razão pela qual o 

julgamento seria ultra petita.



Oracle do Brasil igualmente interpôs recurso especial, com fundamento no art. 

105, III, alíneas "a" e "c" da CRFB. Aduz, inicialmente, negativa de vigência aos artigos 

165 e 458, II, e 535, II, do Código de Processo Civil.

No mérito, aduziu a impossibilidade de se equiparar a remuneração paga pela 

recorrente, relativa a contratos de licença de uso de software, a royalties. Argumenta que 

a comercialização de software não envolve transferência de propriedade do programa de 

computador do vendedor, mas sim, uma autorização de uso da obra pelo autor ou criador. 

Alega que o art. 22 da Lei n. 4.506/64 não autoriza a possibilidade de equiparação da 

exploração de direitos aos royalties quando o respectivo pagamento for percebido pelo 

autor ou criador do bem ou da obra, havendo consequências jurídicas relevantes na 

distinção. 

Prossegue argumentando que, dentre as hipóteses de incidência tributária 

passíveis de cobrança da CIDE, não se encontra o pagamento por licença de uso de 

software, já que este não se confunde com pagamento por licença ou uso de marca ou 

mesmo licença de exploração de patente, de modo que a incidência do tributo nessas 

condições ofenderia o princípio da estrita legalidade tributária (art. 150, I e 5º, II, da 

CRFB e art. 97 do CTN), bem como os artigos 2º da Lei n. 9.609/98, 22 da Lei n. 

4.506/64, 709 e 710 do Decreto n. 3.000/99, além do item 1 da Portaria n. 181/89. 

Alega, outrossim, direito da recorrente ao imediato levantamento de parte dos 

valores depositados em juízo, com fundamento na Lei n. 11.452/07, ante a ausência de 

débito relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de 2006.

 Por fim, alega dissídio jurisprudencial em relação a posicionamento 

manifestado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que teria, em sede de mandado 

de segurança, concedido a ordem para reconhecer o direito da recorrente de ver afastada a 

incidência da CIDE. 



A sociedade empresária recorrente também interpôs recurso extraordinário 

(fls. 554-572), o qual foi inadmitido ((fls. 634-637), desafiando o respectivo agravo (fls. 

642 - 663).

Tendo sido inadmitido o recurso especial da União, esta interpôs o respectivo 

agravo (fls. 675-706).

Decisão monocrática proferida às fls. 781-790 recebeu o seguinte dispositivo: 

"Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso 

especial de ORACLE DO BRASIL SISTEMAS LTDA e, com fundamento no art. 253, 

parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso 

especial da FAZENDA NACIONAL.".

Oracle do Brasil Sistemas Ltda. interpôs agravo interno. Alega, 

preliminarmente, necessidade de sobrestamento do feito, com fundamento no art. 1.036, § 

1º, do CPC, na medida em que a controvérsia debatida nos autos estaria afetada a 

julgamento no Supremo Tribunal Federal pela sistemática da repercussão geral no Tema 

n. 914 - Constitucionalidade da Contribuição de intervenção no Domínio Econômico - 

CIDE sobre remessas ao exterior, instituída pela Lei n. 10.168/2000, posteriormente 

alterada pela Lei n. 10.332/2001, descrita nos seguintes termos:

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput, XXXV, LIV, LV e 
LXIX; 146, III; 149; 150, II; 174; 212; 213; 218 e 219 da Constituição Federal, a 
delimitação do perfil constitucional da contribuição incidente sobre os valores pagos, 
creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada mês, a residentes ou domiciliados 
no exterior, a título de remuneração decorrente de contratos que tenham por objeto licenças 
de uso e transferência de tecnologia, serviços técnicos e de assistência administrativa e 
semelhantes, bem como royalties de qualquer natureza, instituída pela Lei 10.168/2000, e 
posteriormente alterada pela Lei 10.332/2001.

 

Nessa perspectiva, pugna pela reconsideração da decisão monocrática, com o 

consequente sobrestamento do feito, até o julgamento do Tema n. 914 pelo STF.

Subsidiariamente, reitera os argumentos pela nulidade do acórdão de origem 



em razão de negativa de prestação jurisdicional, aduzindo, em síntese, o seguinte:

Data venia, o que ensejou a alegação de nulidade por parte da Agravante não foi 
mero inconformismo com o resultado, mas sim latente omissão em relação ao previsto na 
alínea "d" do artigo 22 da Lei nº 4.506/64, que impossibilita entender como royalties os 
valores pagos a título de licença de software quando devidos ao próprio autor da obra (como 
ocorre no caso concreto). Também se omitiu em relação ao pedido de levantamento do 
depósito judicial.

 Também argumenta pela inaplicabilidade da Súmula n. 284/STF ao recurso 

especial. Aduz que a pretensão recursal envolvia a análise da legislação vigente à época 

para tributação de CIDE, a fim de demonstrar que a CIDE não incide no caso da empresa 

pela inocorrência de subsunção do fato (remessa de valores ao exterior para pagamento 

ao autor do software, sem transferência de tecnologia) à norma (Lei n. 10.168/00). Aduz, 

ainda, o seguinte (fl. 813-814):

Ocorre que diferentemente do afirmado por este I. Relator, a despeito de a violação ao 
artigo 97 do CTN ter sido invocada no recurso especial, o foco do referido recurso foram os 
seguintes diplomas legais: alínea "d" do artigo 22 da Lei nº 4.506/64, art. 2º, da Lei n. 
10.168/2001, art.11 da Lei n. 9.609/98, arts. 20 e 21 da Lei 11.452/07 e artigos 100 e 151 
do CTN. 

Além disso, reitera os fundamentos pelo provimento do recurso especial 

anteriormente interposto, no que concerne à correta interpretação do art. 22 da Lei n. 

4.506/64 e à violação do art. 2º, da Lei n. 10.168/2001, além da violação do art. 97 do 

CTN. Também argumenta pelo direito ao imediato levantamento de parte do depósito. 

É o relatório. 

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

Quanto à pretensão de reconsideração da decisão e sobrestamento do feito, 

destaque-se que não há não há qualquer comando produzido pelo STF no RE nº 928.943-

SP (Tema n. 914/STF) determinando o sobrestamento nacional de causas como a 

presente.



Frise-se, ademais, que, mesmo após a afetação do Tema n. 914 pelo STF 

(acórdão de repercussão geral publicado em 13/9/2016), esta Segunda Turma manifestou-

se em controvérsia similar à ora debatida nestes autos, conforme se denota do acórdão 

proferido no julgamento do REsp n. 1.642.249/SP:

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 2. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535, DO CPC/1973. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CIDE - 
REMESSAS. ART. 2º, CAPUT E §1º, DA LEI N. 10.168/2000 E ART. 10, I, DO 
DECRETO N. 4.195/2002. INCIDÊNCIA SOBRE O PAGAMENTO A BENEFICIÁRIO 
NO EXTERIOR PELA EXPLORAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS RELATIVOS A 
PROGRAMAS DE COMPUTADOR (SOFTWARE) AINDA QUE 
DESACOMPANHADOS DA "TRANSFERÊNCIA DA CORRESPONDENTE 
TECNOLOGIA". ISENÇÃO APENAS PARA OS FATOS GERADORES POSTERIORES 
A 31.12.2005. ART. 20, DA LEI N. 11.452/2007. SIGNIFICADOS DAS EXPRESSÕES: 
"TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA", "TRANSFERÊNCIA DA 
CORRESPONDENTE TECNOLOGIA", "FORNECIMENTO DE TECNOLOGIA" E 
"ABSORÇÃO DE TECNOLOGIA".

1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta violação ao art. 535, do 
CPC, sem, na própria peça, individualizar o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão 
ocorridas no acórdão proferido pela Corte de Origem, bem como sua relevância para a 
solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência da Súmula n. 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".

2. Ausente o prequestionamento dos seguintes dispositivos legais: arts. 6º e 10, da Lei 
n. 9.279/96. Incidência da Súmula n. 282/STF quanto ao ponto: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

3. Também afastado o conhecimento do especial com relação aos temas 
constitucionais, a saber: a inexistência do fundo respectivo consoante o procedimento 
previsto no ADCT da CF/88, a caracterização da CIDE como imposto e demais 
inconstitucionalidades apontadas daí derivadas. Nesse sentido, os precedentes: AgRg no 
REsp 1496436 / RS, Primeira Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 28.04.2015; 
AgRg no Ag 1294641 / MG, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
19.10.2010; REsp 1121302 / RS, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado 
em 20.04.2010.

4. O fato gerador da CIDE - Remessas é haver pagamento a residente ou domiciliado 
no exterior a fim de remunerar (art. 2º, caput e §§2º e 3º, da Lei n. 10.168/2000): a) a 
detenção da licença de uso de conhecimentos tecnológicos (art. 2º, caput, da Lei n. 
10.168/2000);

b) a aquisição de conhecimentos tecnológicos (art. 2º, caput, da Lei n. 10.168/2000); 
c) a "transferência de tecnologia" (art. 2º, caput, da Lei n. 10.168/2000) que, para este 
exclusivo fim, compreende c.1) a exploração de patentes (art. 2º, §1º, primeira parte, da Lei 
n. 10.168/2000); ou c.2) o uso de marcas (art. 2º, §1º, primeira parte, da Lei n. 
10.168/2000); ou c.3) o "fornecimento de tecnologia" (art.

2º, §1º, segunda parte, da Lei n. 10.168/2000); ou c.4) a prestação de assistência 
técnica (art. 2º, §1º, terceira parte, da Lei n. 10.168/2000); d) a prestação de serviços 
técnicos e de assistência administrativa e semelhantes (art. 2º, §2º, da Lei n. 10.168/2000);

ou e) royalties, a qualquer título (art. 2º, §2º, da Lei n. 10.168/2000).
5. Por especialidade (expressão "para fins desta Lei" contida no art. 2º, §1º, da Lei n. 

10.168/2000 - Lei da CIDE - Remessas), o conceito de "transferência de tecnologia" 
previsto no art. 2º, caput, da Lei n. 10.168/2000 não coincide com aquele adotado pelo art. 
11 e parágrafo único, da Lei n. 9.609/98 ("Lei do software"). O primeiro não exige a 
"absorção da tecnologia", já o segundo, sim.

6. Desse modo, exclusivamente para os fins da incidência da CIDE - Remessas, o art. 



2º, §1º, da Lei n. 10.168/2000 expressamente não exigiu a entrega dos dados técnicos 
necessários à "absorção da tecnologia" para caracterizar o fato gerador da exação, 
contentando-se com a existência do mero "fornecimento de tecnologia" em suas mais 
variadas formas.

7. Nessa linha, o "fornecimento de tecnologia" de que fala o art. 2º, §1º, da Lei n. 
10.168/2000 também engloba a aquisição dos direitos de comercialização ou distribuição de 
programa de computador, isto porque para ser comercializada a tecnologia precisa 
primeiramente ser de algum modo fornecida a quem a comercializará.

Não há aqui, por especialidade, a necessidade de "absorção da tecnologia" (exigência 
apenas do art. 11 e parágrafo único, da Lei n. 9.609/98). 8. Consoante o art. 2º, §5º, da Lei n. 
9.609/98, os direitos de autor abrangem qualquer forma de transferência da cópia do 
programa (software). O que há, portanto, nos contratos de distribuição de software 
proveniente do estrangeiro, é uma remuneração pela exploração de direitos autorais, seja 
diretamente ao autor, seja a terceiro a título de royalties, o que se enquadra no conceito de 
"fornecimento de tecnologia" previsto no art. 2º, §1º, da Lei n. 10.168/2000, pois há o 
fornecimento a adquirente no Brasil da cópia do programa pelo autor ou por terceiro que 
explora os direitos autorais no estrangeiro. Em suma: o fornecimento de cópia do programa 
(software) é "fornecimento de tecnologia", ainda que não haja a "absorção da tecnologia" 
(acesso ao código fonte) por quem a recebe.

9. A isenção para a remessa ao exterior da remuneração pela licença de uso ou de 
direitos de comercialização ou distribuição de programa de computador (software) 
desacompanhada da "transferência da correspondente tecnologia" ("absorção da tecnologia") 
somente adveio a partir de 1º de janeiro de 2006, com o art. 20, da Lei n. 11.452/2007, ao 
adicionar o §1º-A ao art. 2º, da Lei n. 10.168/2000.

10. Não há qualquer contradição deste raciocínio com as finalidades da Lei n. 
10.168/2000 de incentivar o desenvolvimento tecnológico nacional, visto que a contribuição 
CIDE - Remessas onera a importação da tecnologia estrangeira nas mais variadas formas. O 
objetivo então é fazer com que a tecnologia (nas várias vertentes: licença, 
conhecimento/comercialização, transferência) seja adquirida no mercado nacional e não no 
exterior, evitando-se as remessas de remuneração ou royalties. Tal a intervenção no domínio 
econômico.

Precedente: REsp 1.186.160-SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 26.08.2010.

11. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.642.249/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 15/8/2017, DJe de 23/10/2017.)
 

Provocada por meio de embargos de declaração acerca da afetação do Tema n. 

914, a Segunda Turma assim se pronunciou, com fundamentos que se adéquam, 

substancialmente, à circunstância ora sob análise:

 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO Nº 3. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO 
OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Indeferido o pedido de retirada de pauta. Com efeito, a discussão sobre ser o 
software mercadoria ou serviço não foi travada em nenhum momento nestes autos, de modo 
que se apresenta irrelevante para a solução da controvérsia, tratando-se, inclusive, de 
inovação recursal vedada em sede de aclaratórios. Irrelevante aqui a discussão sobre a 
incidência de ICMS em softwares adquiridos por meio de transferência eletrônica de dados, 
tema tratado na ADI nº 1945-MT completamente estranho aos autos. Outrossim, não há 
qualquer comando produzido pelo STF na ADI nº 1945-MT ou no RE nº 928.943-SP 
(Tema n. 914/STF) determinando o sobrestamento nacional de causas como a presente 
onde se discutiu (pois não se pode mais discutir em sede de aclaratórios) 
exclusivamente no plano infraconstitucional os conceitos de “fornecimento de 
tecnologia” de que fala o art. 2º, §1º, da Lei n. 10.168/2000, e de "absorção da 



tecnologia" (exigência apenas do art. 11 e parágrafo único, da Lei n. 9.609/98). Por fim, 
dos autos consta recurso extraordinário da embargante onde propriamente aviadas as 
questões constitucionais.

2. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, merecem ser 
rejeitados os embargos declaratórios interpostos que têm o propósito infringente. 3. 
Embargos de declaração rejeitados. (Edcl. no REsp. 1.642.249/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 18/5/2020, DJe de 21/5/2020).

 

Igualmente no sentido de que a pendência de julgamento no STF não enseja o 

automático sobrestamento dos recursos especiais sobre o mesmo tema em trâmite no STJ, 

o seguinte precedente:

 
PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. FUNDEF. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 1.495.144/RS. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 
eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 
pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, 
servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado.

2. O acórdão embargado contém fundamentação clara e suficiente para demonstrar 
que: (i) a pendência de julgamento no STF não enseja sobrestamento dos Recursos 
Especiais de mesmo tema que tramitam no STJ; (ii) o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com 
redação dada pela Lei 11.960/2009) não é aplicável para fins de correção monetária nas 
condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza, e os 
juros moratórios, em se tratando de condenações de natureza administrativa em geral, serão 
equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de 
poupança.

3. Não ocorrendo quaisquer das hipóteses elencadas no art. 1.022 do CPC/2015, 
impõe-se a sua rejeição, sobretudo quando contêm elementos meramente impugnativos.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.744.632/MA, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 20/8/2019, DJe de 27/8/2019.)

Anote-se que, também nestes autos, a controvérsia subjacente à questão 

constitucional envolvida na lide de origem - a qual não se sujeita à competência desta 

Corte - está veiculada por meio de recurso extraordinário, competindo ao STF decidir 

pelo eventual sobrestamento em razão da identidade com a questão afetada à repercussão 

geral.

Ademais disso, merecem subsistir os fundamentos da decisão agravada. 

A alegada afronta ao artigo 1.022 do CPC não merece provimento, porque o 

acórdão recorrido examinou devidamente a controvérsia dos autos, fundamentando 



suficientemente sua convicção, não havendo se falar em negativa de prestação 

jurisdicional porque inocorrentes quaisquer dos vícios previstos no referido dispositivo 

legal, não se prestando os declaratórios para o reexame da prestação jurisdicional ofertada 

satisfatoriamente pelo Tribunal a quo.

Confira-se, nesse sentido: REsp 1808357/SP, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2019, DJe 20/09/2019 e EDcl no 

AgInt no AREsp 1422337/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 09/09/2019, DJe 12/09/2019 e AgInt no REsp 

1780519/RO, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 

25/06/2019, DJe 28/06/2019.

Quanto aos artigos de lei apontados como violados,  incide o óbice da Súmula 

n. 284/STF, quando a parte recorrente não demonstra, de forma direta, clara e 

particularizada, como o acórdão recorrido violou cada um dos dispositivos de lei federal 

apontados, o que atrai, por conseguinte, a aplicação do referido enunciado: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou que: “A 

argumentação recursal em torno de normas infraconstitucionais não pode ser meramente 

genérica, sem o desenvolvimento de teses efetivamente vinculadas a elas e sem a 

demonstração objetiva de como o acórdão recorrido as teria violado. Incidência da 

Súmula 284/STF” (REsp n. 1.293.548/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe de 26/6/2018).

O desenvolvimento de teses recursais seguido da alegação de violação de 

diversos dispositivos constitucionais, legais e infralegais de conteúdos diversos, sem 

especificação das circunstâncias em que cada uma das normas teria sido inobservada, não 



supre o requisito de cabimento de recurso especial para o debate específico de violação 

de norma legal. Com efeito, esta Corte Superior de Justiça já consignou que: “O recurso 

especial não é um menu onde a parte recorrente coloca à disposição do julgador diversos 

dispositivos legais para que esse escolha, a seu juízo, qual deles tenha sofrido violação. 

Compete à parte recorrente indicar de forma clara e precisa qual o dispositivo legal 

(artigo, parágrafo, inciso, alínea) que entende ter sofrido violação, sob pena de, não o 

fazendo, ver negado seguimento ao seu apelo extremo em virtude da incidência, por 

analogia, da Súmula 284/STF” (AgRg no AREsp 583.401/RJ, relator Ministro Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 25/3/2015).

Ademais disso, para além da ressalva de não competir a esta Corte a análise de 

violação de normas constitucionais, também não é cabível, na via estreita do recurso 

especial, a análise de violação de normas infralegais, como decretos e portarias. 

Nesse sentido: “Não é possível a interposição do recurso especial sob a 

alegação de contrariedade a ato normativo secundário, tais como resoluções, portarias, 

regimentos, instruções normativas e circulares, bem como a súmulas dos tribunais, por 

não se equipararem ao conceito de lei federal” (AgInt no AREsp 1320968/SP, Rel. 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 12/03/2019, DJe 19/03/2019).

Importante, ainda, frisar, que o acórdão recorrido, tanto no que decidiu pela 

incidência da CIDE sobre a licença de software quanto pelo que consignou a respeito de 

seu afastamento a partir de 1º de janeiro de 2006, nos termos da Lei n. 11.452/07, está em 

consonância com o entendimento desta Corte sobre o tema, nos termos do já citado 

acórdão proferido no julgamento do REsp n. 1.642.249/SP, além do REsp 1.650.115/SP, 

caso similar, igualmente julgado pela Segunda Turma. 

Dessa forma, aplica-se, ainda, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 



firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido 

enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na 

alínea a do permissivo constitucional.

Ademais, acerca do levantamento dos depósitos referentes aos valores 

depositados até 01/01/2006 esclareça-se que a análise das razões recursais revela que a 

parte recorrente não amparou o seu inconformismo na violação de nenhum dispositivo 

legal federal específico, limitando-se a apresentar seus argumentos e a fazer alusões à 

legislação infraconstitucional federal. Incide, novamente, no ponto, o óbice da Súmula n. 

284.

Por fim, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a divergência 

que enseja a interposição do Recurso Especial ao STJ é aquela verificada entre julgados 

de tribunais diversos. Caso contrário, esbarra-se no óbice da Súmula 13 desta Corte, in 

verbis: "a divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja Recurso Especial".

No presente caso, verifica-se que o paradigma apresentado pela recorrente 

pertencem ao mesmo tribunal, qual seja, ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, o 

que inviabiliza o conhecimento desta parcela recursal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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PAUTA: 13/06/2023 JULGADO: 20/06/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ORACLE DO BRASIL SISTEMAS LTDA 
ADVOGADOS : JULIANA DE SAMPAIO LEMOS  - SP146959 

 PRISCILA FARICELLI DE MENDONÇA  - SP234846 
 PAULO ROGÉRIO SEHN  - SP109361B
 CAMILA SAYURI NISHIKAWA  - SP258437 
 CAROLINA MARTINS SPOSITO E OUTRO(S) - SP285909 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ORACLE DO BRASIL SISTEMAS LTDA 
ADVOGADOS : JULIANA DE SAMPAIO LEMOS  - SP146959 

 PRISCILA FARICELLI DE MENDONÇA  - SP234846 
 PAULO ROGÉRIO SEHN  - SP109361B
 CAMILA SAYURI NISHIKAWA  - SP258437 
 CAROLINA MARTINS SPOSITO E OUTRO(S) - SP285909 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ORACLE DO BRASIL SISTEMAS LTDA 
ADVOGADOS : JULIANA DE SAMPAIO LEMOS  - SP146959 

 PRISCILA FARICELLI DE MENDONÇA  - SP234846 
 PAULO ROGÉRIO SEHN  - SP109361B
 CAMILA SAYURI NISHIKAWA  - SP258437 
 CAROLINA MARTINS SPOSITO E OUTRO(S) - SP285909 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a) JULIANA DE SAMPAIO LEMOS, pela parte AGRAVANTE: ORACLE DO BRASIL 
SISTEMAS LTDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete C542461155083494560:01@ 2017/0093071-8  -  REsp 1668324   Petição : 2023/0011292-6  (AgInt)
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Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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